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LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XIV 

DA HABILITAÇÃO 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 159. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida em modelo único e de 

acordo com as especificações do CONTRAN, atendidos os pré-requisitos estabelecidos neste 

Código, conterá fotografia, identificação e CPF do condutor, terá fé pública e equivalerá a 

documento de identidade em todo o território nacional.  

§ 1º É obrigatório o porte da Permissão para Dirigir ou da Carteira Nacional de 

Habilitação quando o condutor estiver à direção do veículo.  

§ 2º (VETADO)  

§ 3º A emissão de nova via da Carteira Nacional de Habilitação será 

regulamentada pelo CONTRAN.  

§ 4º (VETADO)  

§ 5º A Carteira Nacional de Habilitação e a Permissão para Dirigir somente terão 

validade para a condução de veículo quando apresentada em original.  

§ 6º A identificação da Carteira Nacional de Habilitação expedida e a da 

autoridade expedidora serão registradas no RENACH.  

§ 7º A cada condutor corresponderá um único registro no RENACH, agregando-

se neste todas as informações.  

§ 8º A renovação da validade da Carteira Nacional de Habilitação ou a emissão de 

uma nova via somente será realizada após quitação de débitos constantes do prontuário do 

condutor.  

§ 9º (VETADO)  

§ 10. A validade da Carteira Nacional de Habilitação está condicionada ao prazo 

de vigência do exame de aptidão física e mental. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.602, de 

21/1/1998 ) 

§ 11. A Carteira Nacional de Habilitação, expedida na vigência do Código 

anterior, será substituída por ocasião do vencimento do prazo para revalidação do exame de 

aptidão física e mental, ressalvados os casos especiais previstos nesta Lei. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 9.602, de 21/1/1998 ) 

 

Art. 160. O condutor condenado por delito de trânsito deverá ser submetido a 

novos exames para que possa voltar a dirigir, de acordo com as normas estabelecidas pelo 

CONTRAN, independentemente do reconhecimento da prescrição, em face da pena 

concretizada na sentença.  
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§ 1º Em caso de acidente grave, o condutor nele envolvido poderá ser submetido 

aos exames exigidos neste artigo, a juízo da autoridade executiva estadual de trânsito, 

assegurada ampla defesa ao condutor.  

§ 2º No caso do parágrafo anterior, a autoridade executiva estadual de trânsito 

poderá apreender o documento de habilitação do condutor até a sua aprovação nos exames 

realizados.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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RESOLUÇÃO Nº 425, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2012 
 

 

Dispõe sobre o exame de aptidão física e 

mental, a avaliação psicológica e o 

credenciamento das entidades públicas e 

privadas de que tratam o art. 147, I e §§ 1º a 4º 

e o art. 148 do Código de Trânsito Brasileiro. 

 

 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso das 

atribuições legais que lhe confere o Art. 12, inciso I e Art. 141, da Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme o Decreto nº 

4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de 

Trânsito - SNT; 

 

Considerando a necessidade de adequação da legislação para conferir o direito de 

recurso aos condutores e candidatos à habilitação para conduzir veículos automotores, 

referentes ao exame de aptidão física e mental e à avaliação psicológica; 

 

Considerando o conteúdo dos Processos nºs 80000017956/2011-41; 

80000.015606/2011-40; 80000.023545/2012- 75; 80000.036482/2012-17; resolve: 

 

Art. 1º O exame de aptidão física e mental, a avaliação psicológica e o 

credenciamento das entidades públicas e privadas para realização destes, de que tratam o art. 

147, I e §§ 1º a 4º e o art. 148 do Código de Trânsito Brasileiro, bem como os respectivos 

procedimentos, obedecerão ao disposto nesta Resolução. 

 

Art. 2º Caberá ao Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN, criar e 

disciplinar o uso do formulário Registro Nacional de Condutores Habilitados - RENACH, 

destinado à coleta de dados dos candidatos à obtenção da Autorização para Conduzir 

Ciclomotor - ACC, da Carteira Nacional de Habilitação - CNH, renovação, adição e mudança 

de categoria, bem como determinar aos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal, no âmbito de suas circunscrições, a sua utilização. 

§ 1º O preenchimento dos formulários com o resultado do exame de aptidão física 

e mental e da avaliação psicológica é de responsabilidade das entidades credenciadas pelos 

órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal. 

§ 2º As informações prestadas pelo candidato são de sua responsabilidade. 

....................................................................................................................................................... 

 

ANEXO XV(Redação dada pela Resolução 474/2014/CONTRAN/MCD) 

 

RESTRIÇÕES CÓDIGO NA CNH 

Obrigatório o uso de lentes corretivas A 

Obrigatório o uso de prótese auditiva B 

Obrigatório o uso de acelerador à esquerda C 
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Obrigatório o uso de veículo com transmissão 

automática 
D 

Obrigatório o uso de empunhadura/manopla/pômo 

no volante 
E 

Obrigatório o uso de veículo com direção hidráulica F 

Obrigatório o uso de veículo com embreagem 

manual ou com automação de embreagem ou com 

transmissão automática 

G 

Obrigatório o uso de acelerador e freio manual H 

Obrigatório o uso de adaptação dos comandos de 

painel ao volante 
I 

Obrigatório o uso de adaptação dos comandos de 

painel para os membros inferiores e/ou outras partes 

do corpo 

J 

Obrigatório o uso de veículo com prolongamento da 

alavanca de câmbio e/ou almofadas (fixas) de 

compensação de altura e/ou profundidade 

K 

Obrigatório o uso de veículo com prolongadores dos 

pedais e elevação do assoalho e/ou almofadas fixas 

de compensação de altura e/ou profundidade 

L 

Obrigatório o uso de motocicleta com pedal de 

câmbio adaptado 
M 

Obrigatório o uso de motocicleta com pedal do freio 

traseiro adaptado 
N 

Obrigatório o uso de motocicleta com manopla do 

freio dianteiro adaptada 
O 

Obrigatório o uso de motocicleta com manopla de 

embreagem adaptada 
P 

Obrigatório o uso de motocicleta com carro lateral 

ou triciclo 
Q 

Obrigatório o uso de motoneta com carro lateral ou 

triciclo 
R 

Obrigatório o uso de motocicleta com automação de 

troca de marchas 
S 

Vedado dirigir em rodovias e vias de trânsito rápido T 

Vedado dirigir após o pôr-do-sol U 

Outras restrições X 

 

 

ANEXO XVI 

REQUISITOS MÍNIMOS DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA MÉDICA EM MEDICINA 

DE TRÁFEGO 

 

1. Treinamento em Medicina de Tráfego Curativa: 

emergências clínicas e traumáticas (cirúrgicas) 
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. Atendimento pré-hospitalar (APH); 

. Avaliação primária e secundária de um paciente no APH (traumático e não traumático); 

. Sistemas de urgência; 

. Unidade de emergência; 

. Procedimentos básicos e exames básicos; 

. Cinética do trauma; 

. Vias aéreas e ventilação; 

. Reanimação cardiorrespiratória; 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 


